
CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI N° 1.111, DE 1995

(Do Sr. Valdir Colatto)

Altera dispositivos da Lei n9 8.666, de 21 de junho de

l~:::., qUE: "re gu l amen t a o artigo 37, inciso XXI, da C':H1~

tituição FE:dera1, institui normas para licitaç~es e

contratos da Administração P6blica e di outras pr0vid~~

eias".

(APEN5E-SE AO PROJETO DE LEI N9 4.161/93)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 10 Os artigos abaixo da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993,

passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70
.

§ 20
.

11 - revogado;

"

"Art. 25 .

§ 3~ Considera-se serviço técnico profissional especializado de

natureza singular aquele que só pode ser executado por um único profissional ou empresa,

exclusivamente, (tu de modo incompatível aos demais".

"Art. 32 : .

§ 10 A documentação de que tratam os arts. 23 a J 1 desta Lei,

exceto a prova de regularidade relativa à seguridade social, poderá ser dispensada, no todo
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ou em parte, nos casos de convite, C0n(;UrsO, fornecimento de bens para pronta entrega e

leilão.
"

"Art. 40 .

.......................................................................................................

§ 2° .

.......................................................................................................

11 - revogado;

".....................................................................................................

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. ]':' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com base em diversas questões levantadas pela Associação d?s

Municípios do Médio Vale do Itajaí, oferecemos o presente Projeto de Lei: no intuitó de

sanar alguns problemas que dificultam a operacionalização do Estatuto das Licitações e,

assim, contribuir para o seu aperfeiçoamento.

Inicialmente, é proposta a revogação do art. 7°, § 2°, Il, que

obriga, nJS licitações de obras e serviços, a existência de orçamento detalhado em planilhas

que expressem a composição de todo os seus custos unitários.

Ocorre que, tanto nos grandes centros quanto nas localidades mais

humildes, as administrações, via de regra, não dispõem de elementos para elaborar tal

planilha. Dessa maneira, o cumprimento da regra tem sido feito com custos estimados de

maneira totalmente aleatória, verdadeiras peças de ficção, criando obstáculos tanto na fase

de elaboração dos editais, com freqüentes impugnações, quanto no julgamento das

propostas.

Além do mais, o inciso In do artigo em questão já obriga a

existência de "previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços :J. serem executadas no exercício financeiro em

curso, de acordo com o respectivo cronograma", o que nos parece suficiente.

Em seguida, a proposição busca preencher uma lacuna do art. 25

do Estatuto, que torna inexigivel a licitação, entre outros caS0S, para a contratação de

certos serviços técnicos, de natureza singular, com profissionais 0U empresas de notória



especialização. O § 1" define o que sejam profissionais ou empresas de "notória

especialização", porém o artigo Sé omite em relação aos serviços técnicos de "natureza

singular", o que tem dado margem a controvérsias, decorrentes dos diversos tipos de

interpretação dados à expressão.

A proposta também visa corrigir outro lapso do atual Estatuto das

Licitações, cujo .111. 3~, § 1°, ao facultar à Administração a dispensa de certos documentos

para habilitação em licitações, não consigna a determinação do § JO do art. lOS da

Constituição Federal, que proíbe o poder público de contratar com pessoas jurídicas em

débito com o sistema de previdência.

Por fim, é necessária a exclusão, do texto da Lei, do art. 40, § 20
,

Il, que exige, como um dos anexos do edital, o orçamento estimado em planilhas de

quantitativos e preços unitários, para manter a coerência com a proposta de supressão do

art. 70
, § 20

, n. E, a esse respeito, o eminente Prof Jessé Torres Pereira Júnior cita a

Revista do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, n° 12/93, pg. 30: "0 seu

. conhecimento (das planilhas) pelos licitantes 'inviabilizaria I) principio da competividade.

lima l'C: qlle todas as propostas poderão apresentar preços iguais aos constantes no

demonstrativo fornecido pela Admintstração' ". (in "Comentários à Lei das Licitações e

Contratações da Administração Pública" - RJ, Renovar, l'?94, pg. 65).

Ante o exposto, contamos com o apoio dos nobres colegas para a

aprovação do presente projeto, que bUS~3 unicamente o aprimoramento deste importante

instrumento de moralização administrativa.
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Sala das Sessões, em f:\:le ()tl-t:l Lr....,) de 10 05.
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CAPínTLo VII

DA AoMIN1STRAÇAo PUBLICA

Secso I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. p: administração públicadireta. indireta ou fundacional. de qualquer dos Pode­
resda U.ruão. d.os Estados. doDistrito.Federal e d~~ Municípios obedecerá aosprincípios
de legalidade. Impessoalidade. moralidade, publicidade e. também, ao seguinte:

............................................................................................................................................................. lO ..

Ul - ressalvados os C3S0S especificados na legislação. as obras. serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos osconcorrentes. comcláusulasqueestabele­
çam obrigações de pagamento. mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter­
mosda lei. o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômi­
ca indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

§ 1.0 A publicidade dos atos, programas. obras. serviços e campanhas dos
órgãospúblicos deverá ter carátereducativo. informativo oudeorientaçãosocial, dela
não podendoconstar nomes. símbolos ou imagens quecaracterizem promoção pesso­
al de autoridades ou servidores públicos.

§ 2.°A não-observância dodisposto nosíncisos II e III implicaráa nulidadedo
ato e a punição da autoridade responsável. nos termos da lei.

§ 3.° As reclamações relativas à prestação de serviços públicos serãodiscipli­
nadas em lei.

§ 4.<' Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direi­
tos políticos. a perda da função pública. a indisponibilidade dosbens e o ressarcimen­
to ao erário..na forma e gradação previstas em lei, semprejuízo da açãopenal cabível.

§ 5.° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por
qualquer agente. servidorou não. que causem prejuízos ao erário. ressalvadas as res­
pectivas açõesde ressarcimento.

§ 6.<' As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras
de serviços públicos responderão pelosdanosque seusagentes, nessaqualidade, cau­
sarem a terceiros. assegurado o direito de regresso contra o responsável noscasos de
dolo ou culpa.

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .... .. .. .. .. .... .. ... .. .... .. ... . . . . . . . . . . .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. ..

Trruto VIII
DA ORDEM SOCIAL

.........................................................................................................................................................



CAPÍTIJLü 11

DA SEGPRIDADE SOCIAL

SEC40/

DISPOSIÇôES GERAJS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de inicia­
tiva dos poderes públicos e da sociedade. destinadas a assegurar os direitos relativos 3
saúde. à previdência e à assistência social.

Parágrafo único Compete 30 puder público. nos termos da lei. organizar a
seguridade social. com base nos seguintes objetivos:

1- universalidade da cobertura e do atendimento;

11 - uniformidade e equivalência dos beneficios e serviçosàs populações urba-
nas e rurais;

1I1 - seletividade e distributividade na prestaçãodos beneficios e serviços:

IV - irredutibilidade do valor dos beneficios:

V - eqüidade na forma de participação no custeio;

VI - diversidade da base de financiamento:

VII - caráterdemocrático e descentralizado da gestão administrativa. coma par­
ticipaçãoda comunidade. em especial de trabalhadores. empresários e aposentados.

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade. de forma direta e
indireta. nos termos da lei. mediante recursos provenientes dos orçamentos da União,
dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

I - dosempregadores. incidente sobre a folha de salários. o faturamento e o lucro;

11 - dos trabalhadores:

IH - sobre a receita de concursosde prognósticos.

• ~ ).0 As r~ceitas dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios destinadas
a segund.ade social constarãodos respectivos orçamentos. não integrando o orçamen­
to da União,

§ ~.o A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde. previdência social e assistência soci­
al. tendo em vista as metas e prioridadesestabelecidas na lei de diretrizes orçamentá­
rias. assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 3.0 A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social. como
estabelecidoem lei. não poderá contratar como poder público nem dele receberbene­
ficios ou incentivos fiscais ou creditícios.
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§ 4.° A lei poderá instituir outras fontes destinadas fi garantir fiman~

expansão da seguridade social. obedecido o disposto no art. 1.54. I.

§ 5.° Nenhum beneficio ou serviço da seguridade social poderá ser criado.
majorado ou estendido sem fi correspondente fonte de custeio total.

§ 6.° As contribuições sociais de que trata este artigo só poderãoser exigidas
após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou
modificado. não se lhes aplicando o disposto no art. 150. TIL h.

§ 7.° São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades benefi­
centes de assistência social que atendam às exigênciasestabelecidas em lei.

§ 8.°O produtor. o parceiro. o meeiro e o arrendatário rurais. o garimpeiroe o
pescador artesanal. bem como os respectivos cônjuges. que exerçam suas atividades
em regime de economia familiar. sem empregados permanentes. contribuirão para a
seguridadesocial mediante a aplicação de uma alíquota sobreo resultado da comerci­
alização da produção e farãojus aos beneficios nos termos da lei.

............................................................................................................................................................................ ..

LEI NO 3.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993
RquJantmI4 D 4ft n. iN:i.Jo XXI. dD COftSIiIllÍ('6O Frd6aL

UI#iIui fIOtTrIID pGTGüd~~ t"ONI'IIIOi' túI
Admi/li.st7'lJçtio Pública ~ d.d DUlra.J fW!W'dhtdaJ.

# ..

.CAPínJLoI
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

SEÇÃO 111
DAS OBRAS E SERVIÇOS

Art. .,.. ~ licitações para 8 execução de obl'1!lS e para o prestaçio de
sel'\'iço:l obedecerão 80 disposto neste anigo e, em particular, à seguinte
seqüência:

I . projeto básico;
.. 11 . projeto executivo;

111 • execução das obras e serviços.
§ lQ. A execuçâo de cada etapn Ier6 obrigatoriamente precedida da

conclusão e aprovação. pela lJutoridlKle competente. dos trnbalhoo relotivm
às etapas anteriores. 11 exceção do projeto executjvo, o qual poder6 eer
deseovolvido concomitantemente com 8 ellecuçAo dasobras e serviços, des­
de que tam~m autorizado pela Administl"aÇão.

§ 20. h obm:l e o:s aerviçm somente poderão r.er lic'Mdm quando:
1 • houver projeto Msico aprovado pela lJutoridade competente e dbpo­

nível pautI estUDe di» interecoed«J em partic:ipar do proceco licitdbrio:
11 . emur ol'ÇDJDftdO~ em plG~q~ e'llp1"eCOftll a co~i­

ção de lodm 0:1 te1D cu:ltO:I ul'litAr103;
III • houver pl"e'it:sOO de recu.rrm ol'Ç'llJDenl.6rtm que meegurem o ~SD'

meoto dAS obri~ deconentes de obrDll ou EeMç0:3 a aerem~
no exerddo 6DcD:ceiro em CUftO. de ecordo com o resped.iYo crooocrnlDD:



I\' • o prodUlO ddD eq:mcdo eGtivft' c:omempledo DO ardO eato~le­

~ DO PLaao PlarWiuol cb: qm tl'Dtll o olt. 165 do Comttlutçf:o FedftuI.
qW1Ddo for o eco.

CAPtruwII
DAUClTAÇÃO

SEÇÃO I
D,oU MDD.'4LID....DES. LIMITES E DISPENSo".'- .

Art. 15. É Ulexigf\'el a lKitação quando bouver inviabiltdade de compe­
tição, em especial:

I - para aquisH;.ão de materiaís, equipamentos, ou gêneros que só pos­
sam ser Iomecidos por produtor. empresa ou representante comercial
exclusivo. vedada a preferência de marca. devendo 8 comproveção de
exclusr.idade ler reilJl atlll\'és dr ntestaOO romecido pelo órgão de registro
do comércio do local em que se realizaria n lici1açAo ou D obra ou o servi­
ço, pelo Sindicato, F~mo,"io ou Confedereçâo Patronal ou, ainda. pelas
entidades equivalentes;

11 - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13desta
Lei. de natureza lingular. com proflMionais ou empresas de notória espeei­
OÜZAçãO, vedada a ineljgi~iliJa,je para serviços de publicidade e divul{t8·
ção:

111 . pere contretaçâo de profISSional de qualquer setor a.rt.í5t.ico, direts­
mente ou atravé-5 de empresério elcluaÍYo,~ que consagrado pela criti­
ca especializads ou pela opiniêo pu~lica.

~ 10. Considera-se de ~'"\lDria especíalízeção O profissional ou empresa
cujo conceito DO campo de lua ~;.aIidade,decorrente de desempenho
anterior, estudos, experihciu, publicações. orpnizaçAo, aparelbamento.
equipe técnica, ou de outros requi1itos relacionado:l com luas oUvidades,
permita inferir que o seu trnb8lbo f esseocial e lndiIcuttvelmente o maiI
adequado ~ pleno satisfação do objeto do contrato.

12°. Na hipótese deste artigo e em qualqeer do:J CMCIG de dispeDSl2. Ie

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano QU­

sado li Fazenda Pública o fornecrd,)r ou o prestador de selViço:õ e o agente
público responsáve], sem p~jufzode outras lançóea legais cabfvela.

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . ..

SEÇÃO 11
nA HABIUTAÇÃO

......................................................

Art. 31. Os documentos necessários ~ habilitação poderio ser apresen­
tados em original. por qualquer processo de cópillllutenticndB por cart6rio
competente ou por aervidor da Admini5trnçAo. ou publiaçâo em órgAo da
imp~asa oficial (RLdD.;oo aoaa pda Ui ng 8.88J, dL 08.06.94)

§ 1°, A documentaçâo de que tratam os llJ'ta.. 28 li 31 desta Lei poderá
ser dispensada. no todo ou em parte. nos ca!I05 de convite, concurso, f':lme·
cimento de beos pal'B pronta entrega e IeIlAo.

§ 2°. O certificado de registro cadastml li que se retere o § 1° do art. 36
substitui os documentos enumerados nos arts. 28 e 29. exclusive aquele!! de
que tratam os incisos UI e IV do art, 29. obrigada li parte a declarar. !lOto
85 penalidB~ cabíveis. a superveniência de fato impeditivo da habilitaç!o,
e a apresentar o restante da documentação prevísta n08 arts. 30 e 31 desta
Lei
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f 3°. A documentaçâo referida neste artigo poder' ser substltulda por
registro cadastral emitido por órgão ou -entidade pública, desde que previs­
to DO Nital e o registro tenha !lido feito em obedilnda ao disposto nesta
Lei.

f 4°. As empresas estraageires que não funcionem DO Pam, tanto quan­
to possfveí, atenderão, nas licitações internacionais, à.1 exigências dos pará­
grafos anteriores mediante doculD~-J!tos equivalentes. autenticados pelos
respectivos consulados e tradU2idq;~[Jradutor juramentado. devendo ter
representação legal no Brasil com poderes expressai para receber citaçAo e
responder administrativa ou juditi4}mente.

I 5°. NAõ se exigirá. para a hllbilitllção dr q~ trata este arti~. pr+vio
recolhimento de tuM ou emolumentos. I8lvo OI referentes a fornKimento
do edital quando solicitadoJ. com os ~m elementClllconstitutivO!.. limitados
ao valor do custo efetivo de reproduçâo plifica da document.&çAo tomeci­
da.

1601• O disposto 00 I 4° deste artigo. no f 1° do art. 33 e no f 2° do art.
55 Dão se aplica às lidtaçéoes inlemac10naÍl pRI1I • 8quisiçAo de bem e ser-

o viços cujo pagamento seja feito com o produto de financiAmento concedi­
do por organismo financeiro internacional de que o Brasil raça parte, ou
por agencia estrangeinl de cooperação. nem D05 casos de contrat.açllo com
empresa estrangeira, para a complll de equipamentos fabricados e entre­
gues DO exterior. desde que para este caso tenha Mvido prévía autorização
do Chefe do Poder Executivo. nem DOS casos de aquisição de bens i servi­
ços realizada por unidades administrativa." com sede no exterior.

.. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .

SEÇÃOW
DO PROCEDIMENTO E RJLGAMENTO

........................................................................................
AI't. 40. O edit.a.I conter' DO preâmbulo o número de ordem em ~rie

anual. o oome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade. o
regime de execução e o tipo da lícitaçâo, a menção de que seri regida por

esta Lei. o local. dia e bora para recebimento da documeD1açlo e propoa..:&.
bem como para inicio da abertura dOI envelopes, e indtc:an. obripto­
riamente, o seguinte:

...................................... ~ .
I 2'1. Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I - o projeto básico e/ou executivo, com rodes as suas partes. desenhos.

específicsçôes e outros complementos;
11 - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitAri­

os; (R~õo tWd4pela Ui nfJ 8.883. tü 08.06.94)
111 - a minuta do comrato a ser lirmado entre a Administlllçio e o lici-

tante veDCe'dor;
IV _ai~ complementares e ai nol"lDal de necuçio perti-

nentes llicit.ação.
.. .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. ..... .. .. .. .. .. ..
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